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    PREFÁCIO




    O tempo é, de fato, um lampejo. Passou-se mais de uma década desde que vi os primeiros escritos de Walquíria Vidal acerca de suas preocupações com o processo de inclusão da pessoa surda no mercado de trabalho. Na minha memória, enquanto sua orientadora do trabalho de conclusão do Curso de Direito, é marcante a sua imagem relatando-me as experiências vividas em família e o anseio por ajudar o seu irmão surdo, José Júlio, no percurso de inclusão social e na ruptura de conceitos e preconceitos que a sociedade carrega ao tentar fazer crer que a pessoa com deficiência é ineficiente ou profundamente limitada.




    Foi com grande alegria e honra que recebi o convite para prefaciar o seu livro, eis que nascido de um pungente ideal de sua formação acadêmica, que se expandiu para além dos muros da faculdade, ganhando relevância para a comunidade surda brasileira, porque faz uma abordagem dos aspectos legal e filosófico da temática, trazendo a reboque um olhar de reconhecimento e respeito à dignidade humana das pessoas surdas.




    Walquíria Vidal foi muito além de uma inquietação em família. Ávida pela implementação de políticas públicas que promovam um nível igualitário de acesso às oportunidades oferecidas e à independência do(a) surdo(a), ela seguiu se aperfeiçoando incessantemente. Seus esforços servem de exemplo no movimento para redução das barreiras limitantes enfrentadas por pessoas com deficiência, sobretudo para que se abram espaços e elas possam exercer sua cidadania efetiva e demonstrar competência e responsabilidade no âmbito do trabalho.




    Numa linda trajetória de advogada militante e mulher de fé, incansável na luta pela inclusão social da pessoa surda, coube à autora a primeira sustentação oral interpretada em LIBRAS no Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte. Foi também pioneira ao fundar a Associação de Surdos de Parnamirim/RN e, enquanto instrutora de LIBRAS, Língua Brasileira de Sinais, principal língua da pessoa Surda L1 (língua mãe), já ministrou mais de 200 cursos e capacitações em diferentes estados do país, além de palestras nos mais diversos entes públicos e privados, para melhorar a acessibilidade da comunidade surda brasileira.




    A história de Walquíria Vidal já resplandece justas condecorações pelo magnânimo trabalho desenvolvido ao longo dos anos, mas penso que ela merecia legar aos seus filhos e às gerações futuras um marco inapagável que expressasse o seu pensamento e a sua missão, na condição de corajosa mulher, encarregada de inúmeros papéis na sociedade, que explorou horizontes audaciosos para vencer barreiras visíveis e invisíveis, oportunizando os primeiros passos para uma real acessibilidade das pessoas surdas no mercado de trabalho. Este livro representa esse legado, por eternizar o pensamento, o humanismo e a luta da autora em promover uma sociedade com menos desigualdade, mais tolerância e inclusão social.




    A todas as pessoas, o meu desejo de uma prazerosa leitura!




    Natal/RN, 20 de março de 2024.




    Alba Paulo de Azevedo




    Juíza de Direito – TJRN, 




    Mestre em Direito e Doutoranda em Ciências Sociais pela UFRN


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Neste livro buscou-se perceber as possíveis barreiras atitudinais na aplicação do art. 93 da Lei 8.213/91, “Lei de cotas” para a pessoa surda, com o intuito de contribuir no processo de conscientização para amenizar e quiçá erradicar uma prática medíocre arraigada na cultura ouvinte que é a supervalorização das limitações e diminuindo a competência dessas pessoas, no que se refere à inclusão dos surdos no mercado de trabalho. Em um mundo contemporâneo, onde a qualificação torna-se cada vez mais premente, gerando uma concorrência desenfreada e muitas vezes desleal, enfatiza-se a realização de políticas públicas destinadas à capacitação das pessoas portadoras de deficiência visando torná-las aptas a aproveitar as oportunidades de inclusão no mercado de trabalho previstas na legislação, tendo em vista a gama de pormenores intrínsecos a essa qualificação, como educação, informação, treinamento especial e outros. Visa problematizar a questão enfocando a análise da legislação aplicável (Lei de inclusão, Lei de cotas, Nº. 8.213/91), à luz do Princípio constitucional da isonomia e da dignidade humana.




    O processo de inclusão do surdo no mercado de trabalho é amparado na Lei 8.213/91, art. 93, que versa sobre a reserva de vagas para deficientes em empresas.




    Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção:




     I - até 200 empregados.........................................2%;




     II - de 201 a 500...................................................3%;




     III - de 501 a 1.000...............................................4%;




     IV - de 1.001 em diante. ......................................5%




    O Estado, no cumprimento de suas obrigações, políticas e ações no que tange à pessoa com deficiência, e em resposta à luta dessa classe contra o capacitismo, chancela em Lei a contratação de pessoas com deficiência, objetivando a inclusão dessas pessoas no mercado de trabalho. Ocorre que o artigo se limita, apenas, a quantificar o número de pessoas com deficiência a serem contratadas para que a lei seja obedecida.




    Numa breve análise dos fatos constatou-se uma problemática no cumprimento da Lei em relação à absorção da mão de obra surda. Em que pese serem pessoas com deficiência, não se pode subestimar que sua eficiência seja limitada a apenas um determinado serviço.




    Em se tratando de pessoa surda, as empresas procuram absorver essa mão de obra por não haver necessidade de se fazer adaptação no prédio (instalações físicas), tendo em vista que a deficiência do surdo é sensorial, é mais “cômodo” contratar o surdo e cumprir a lei.




    O que vemos são gráficos positivos informando a inserção do surdo no mercado de trabalho, mas que não passam de apenas números frios, numa visão mais rebuscada conclui-se que é uma maquiagem para esconder verdadeiramente o que há por detrás das cortinas da “inclusão”, os surdos. Mesmo com escolaridade e até cursos técnicos que os habilitam para ascender de função na empresa, são mantidos em uma função meramente mecânica, sem ter a mínima chance de progredir de cargo dentro da empresa.




    Adentra-se à Lei 8.213/91, art. 93, e em sua atuação na comunidade surda detecta-se o problema na eficácia, em que há uma necessidade de propor uma política de atitudes, refletindo nas políticas compensatórias, conjuntamente com as ações afirmativas, contribuindo para efetivação do direito.




    Através deste estudo, ao olhar a Lei 8.213/91, art. 93, e as Políticas Públicas, com sua base construída num Estado Democrático e numa sociedade que busca incessantemente a igualdade, propõe-se o desafio de interpretar a Política de Ação Afirmativa e compensatórias como um importante instrumento para promover um nível igualitário de acesso às oportunidades oferecidas e à independência do surdo.


  




  

    2. ASPECTOS HISTÓRICOS ACERCA DA INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA




     Nas últimas décadas instaurou-se um movimento mundial em defesa dos direitos dos indivíduos portadores de necessidades especiais. Em 1975 foi apresentada a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes, essa Resolução foi aprovada pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas, em 09/12/75, versando a seguinte introdução:




    A Assembléia Geral




    Consciente da promessa feita pelos Estados Membros na Carta das Nações Unidas no sentido de desenvolver ação conjunta e separada, em cooperação com a Organização, para promover padrões mais altos de vida, pleno emprego e condições de desenvolvimento e progresso econômico e social, reafirmando sua fé nos direitos humanos, nas liberdades fundamentais e nos princípios de paz, de dignidade e valor da pessoa humana e de justiça social proclamada na carta, recordando os princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos, dos acordos Internacionais dos Direitos Humanos, da Declaração dos Direitos da Criança e da Declaração dos Direitos das Pessoas Mentalmente Retardadas, bem como os padrões já estabelecidos para o progresso social nas constituições, convenções, recomendações e resoluções da Organização Internacional do Trabalho, da Organização Educacional, Científica e Cultural das Nações Unidas, do Fundo da Criança das Nações Unidas e outras organizações afins. 




    Em 18 de maio de 1991, entrou em vigor no Brasil, por força de ratificação, a Convenção nº 159 da OIT, que dispõe sobre a reabilitação profissional e emprego de pessoas deficientes:




     Dispõe que os países membros deveriam adotar política nacional sobre reabilitação profissional e emprego de pessoas deficientes, asseverando em seu art. 4º que essa política deverá ter como base o princípio da igualdade de oportunidades entre os trabalhadores deficientes e os trabalhadores em geral.




    Em Madrid, foi assinada em março de 2002, durante o Congresso Europeu de Pessoas com Deficiência, a Declaração de Madrid, que enfatizou a ideia de inclusão social, pregando a filosofia da autonomia das pessoas com deficiência, a fim de que elas exerçam o controle sobre suas vidas, deixando de lado as velhas abordagens paternalistas baseadas na caridade e no assistencialismo. Segundo Sabine Antonialli Arena Vergamini, em seu artigo “Um Parecer sobre a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva”, a síntese, parte integrante da Declaração de Madrid, descreve a antiga e a nova visão, que esclarece os contrastes existentes. Vejamos a seguir as diferenças:




    ANTIGA VISÃO




    Pessoas com deficiência como objeto de caridade, pessoas com deficiência como pacientes, profissionais tomando decisões pelas pessoas com deficiência, enfoque apenas nas deficiências das pessoas, rotulação de pessoas como dependentes ou não-empregáveis, projetar processos econômicos e sociais para poucos, segregação desnecessária em educação, emprego e outras áreas da vida, políticas sobre deficiência como uma questão que afeta apenas os órgãos especiais.




    NOVA VISÃO




    Pessoas com deficiência como detentores de direitos, pessoas com deficiência como cidadãos e consumidores com autonomia, tomada de decisões e assunção de responsabilidades, com independência, por parte das pessoas com deficiência e suas organizações em assuntos que lhes dizem respeito, promoção de ambientes acessíveis e de apoio e da eliminação de barreiras, revisão de culturas e de políticas e normas sociais, ênfase nas habilidades e na provisão de medidas efetivas de apoio, projetar um mundo flexível para muitos, inserção de pessoas com deficiência na corrente principal da sociedade, inserção de políticas sobre deficiência como uma responsabilidade geral do governo.




    Foi a partir desses dispositivos que no momento atual começam a se delinear as políticas e ações que prometem a superação de barreiras e de comunicação para os sujeitos portadores de deficiência, sob a diretriz do respeito às diferenças.




    A trajetória histórica da luta da pessoa com deficiência é lembrada com conquistas positivas que marcaram a sociedade em âmbito mundial. Podemos citar a Organização das Nações Unidas (ONU), quando proclamou 1981 como O ANO INTERNACIONAL DAS PESSOAS DEFICIENTES, com o dístico do evento: “Participação plena e igualdade”.




    Em 14 de outubro de 1992, através da Resolução A/RES/47/3 na Assembleia Geral das Nações Unidas – ONU, instituiu-se o Dia Internacional da Pessoa com Deficiência celebrado em 03 de dezembro, com o objetivo de trazer reflexões acerca de mecanismos para garantir dignidade para as pessoas com deficiência.




    No Brasil, a criação do Dia Nacional de Luta da Pessoa com Deficiência é fruto do Movimento pelos Direitos das Pessoas Deficientes – MDPD, o Dia Nacional de Luta da Pessoa com Deficiência foi instituído em 21 de setembro no Brasil de forma oficial. Essa data foi criada a partir da Lei nº 11.133, de 14 de julho de 2005, data esta considerada desde 1982.




    A conscientização sobre a importância da inclusão das pessoas com deficiência na sociedade sempre foi o principal objetivo desse movimento que garantiu as conquistas alcançadas e abrangeu seu diâmetro de aderentes aos movimentos, chegando a ter, também, pessoas que não possuem deficiência envolvidas na luta.


  




  

    3. O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE HUMANA COMO FONTE INSPIRADORA DAS GARANTIAS DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA




    A perspectiva dos movimentos anticapacitismo (fortemente arraigado em nossa cultura) defende a independência e valoriza a autonomia da pessoa com deficiência, rejeitando toda forma de limitação que impeça a evolução da pessoa com deficiência dentro do ambiente de trabalho, permitindo que suas qualidades se sobressaiam aos impedimentos de sua deficiência.




    Bobbio (2001), intelectual do direito, filósofo e cientista político do século XX, destaca que “a sociedade se desenvolve sob um grande repertório de normas de conduta e jurídicas, onde o ordenamento dessas normas caracterizaria a civilização. Para ele, essas regras de conduta podem ter cunho religioso, moral, social, jurídico e até mesmo baseado no costume local, estabelecendo limites e sanções entre os indivíduos e o próprio Estado”.




    Ora, o ser humano sempre viveu em grupos, em sua trajetória histórica podemos ver que é de sua natureza viver em sociedade, o ser social é submetido à diversidade, tendo em vista os diferentes tipos de cultura, pensamentos, costumes dos indivíduos. Neste viés, corrobora-se que os seres humanos lutam por seus interesses, que também são diversos, e é daí que nascem os conflitos sociais.




    Diante dos conflitos, nasceu a necessidade de harmonizar o convívio dos indivíduos, e a ideia de se criar leis surgiu como uma forma de organizar a sociedade, dando direitos e deveres aos indivíduos e criando sanções para os que se descuram de obedecê-las.




    Quando se trata de lei, há sempre a Lei maior, e dela nascem as demais de acordo com a necessidade e evolução de cada sociedade, tendo como raiz basilar a Carta Magna. No Brasil, a Constituição de 1988 surgiu com uma visão mais social, mais humana, quando consagra o PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA.




    Podemos definir informalmente que a dignidade da pessoa humana é intrínseca e distintiva, ou seja, cada indivíduo é uma unidade particular e única, dotado do direito ao respeito e consideração por parte do Estado e da sociedade, aludindo, nesta lógica, a um arcabouço de direitos e deveres fundamentais que afiancem contra todo e qualquer ato que seja degradante e desumano.




    A dignidade da pessoa humana, augurada no artigo 1º, inciso III da Constituição Federal, constitui um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito, essencial à República Federativa do Brasil, no objetivo de assegurar ao homem um mínimo de direitos que devem ser respeitados pela sociedade e pelo poder público, e preservar a valorização do ser humano.




    Podemos dizer que a dignidade da pessoa humana é um fundamento da República, sendo nessa categoria edificado por ser um valor essencial do direito ocidental que visa preservar a liberdade individual e a personalidade. Nesse contexto, o princípio fundamental é o alicerce de todo o ordenamento jurídico pátrio.




    A mitigação ou relativização desse princípio gera a instabilidade do regime democrático, desestruturando a harmonização social.




    Por esta senda caminha a doutrina pátria: “A dignidade da pessoa humana, em si, não é um direito fundamental, mas sim um atributo a todo ser humano. Todavia, existe uma relação de mútua dependência entre ela e os direitos fundamentais. Ao mesmo tempo em que os direitos fundamentais surgiram como uma exigência da dignidade de proporcionar um plano de desenvolvimento da pessoa humana, somente através da existência desses direitos a dignidade poderá ser respeitada e protegida.” (NOVELINO, Marcelo. Curso de Direito Constitucional, p. 160).




    Podemos dizer que o Estado Democrático de Direito é um arquétipo que permitiu perfilar nos Direitos Fundamentais relações jurídicas ainda não comtempladas antes, trazendo uma nova roupagem com a perspectiva renovada abrangendo de conceitos alusivos às relações inerentes aos direitos difusos. Com isso cresceu o diâmetro da semiótica jurídica do direito à igualdade, que sob a ótica da dignidade humana trouxe uma ressignificação ao abranger o campo de incidência.




    Visando atingir o padrão legal, a sociedade deve ter atitudes que possam garantir que as pessoas com deficiência sejam respeitadas e que o ambiente social seja saudável a ponto de proporcionar que vivenciem a integridade de sua autonomia. Ora, a sociedade baseada em visões de princípios é o padrão de uma sociedade inclusiva, permitindo que a pessoa com deficiência desenvolva o seu potencial com autodeterminação e participação.




    Partindo desse pressuposto, é urgente mudar o ângulo da visão no que se refere aos conceitos comuns em relação à pessoa com deficiência, como focar na cegueira, na surdez, na deformidade, na neurodivergência, que limita o indivíduo, em vez de valorizar os sentidos não atingidos pela limitação, que, diga-se de passagem, são bem mais apurados, aguçados do que os dos “ditos normais”, frise-se que não gosto de usar esse termo, mas nesse contexto foi necessário para melhor compreensão.




    Se não mudarmos o prisma e focarmos apenas na limitação da pessoa com deficiência, perderíamos a chance de ver exemplos como o nadador Michael Phelps, que acumulou mais de 14 medalhas de ouro em Olimpíadas. Ele tem TDAH, encontrou na natação uma forma de lidar com sua neuroatipicidade. O tenor Andrea Bocelli, aos 12 anos, numa partida de futebol, sofreu um trauma na cabeça que o deixou com cegueira total, mas superou e nos presenteia com sua voz maravilhosa, um tenor internacionalmente conhecido, e destacamos ainda a nona sinfonia de Ludwig van Beethoven, escrita quando ele já estava com surdez severa, uma das obras clássicas mais tocadas ao redor do mundo. E para concluir o nosso rol de exemplos, não poderíamos deixar de reverenciar Antônio Francisco Lisboa, o Aleijadinho, que mesmo com uma deformidade nas mãos e nos pés esculpiu obras magníficas, destacando-se como o maior representante do barroco mineiro.
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